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Abstract  This study was undertaken using a case-control, prevalence survey design, aimed at
verifying the effects of socioeconomic, environmental, and biological/morbidity variables on the
growth of schoolchildren from low-income families. The study focused on schoolchildren whose
height/age (H/A) ratio was ≤ 2SD (NCHS). Control groups were paired according to sex into two
groups: C1, whose H/A ratio was between -1SD (NCHS) and the median, and C2, with the H/A ra-
tio > median to +1 SD (NCHS). The Mantel-Haenszel test was used to verify each variable with
regard to the H/A ratio, while non-conditional multivariate analysis was used to identify which
of the variable blocks had a significant effect and, in the following stage, to identify the variables
with a significant effect within each block. In the first stage, the variables with a significant ef-
fect for C1 were socioeconomic. For C2, socioeconomic, environmental, and morbidity/biological
variables were significant. In the final model, the remaining significant variables for C1 were so-
cioeconomic, while those for C2 were socioeconomic and morbidity/biological. The authors con-
clude that socioeconomic variables are hierarchically superior to other risk factors.
Key words  School Health; Body Height; Nutritional Status; Risk Factors

Resumo  O estudo foi elaborado sob a forma de um desenho tipo caso-controle com base em le-
vantamento de prevalência para verificar os efeitos das variáveis sócio-econômicas, ambientais
e de morbidade/biológicas no crescimento de escolares de famílias carentes. Os casos foram esco-
lares com índice estatura/idade (E/I) ≤ 2 DP (NCHS). Os controles foram pareados segundo sexo
em dois grupos: C1 com índice E/I entre –1 DP e a mediana, e C2 com índice E/I > mediana até +
1 DP. Utilizou-se o teste de associação Mantel-Haenszel para verificar a relação de cada variável
com o índice E/I; a análise multivariada não condicional para identificar qual dos blocos de va-
riáveis teria efeito significativo, da mesma forma que quais as variáveis teriam efeito significati-
vo em cada bloco. Na 1a etapa, as variáveis com efeito significativo (p < 0,05) – C1 foram as só-
cio-econômicas e C2, as sócio-econômicas, as ambientais e as morbidade/biológicas. No modelo
final, permaneceram com efeito significativo – C1 somente variáveis sócio-econômicas e C2, as
sócio-econômicas e as morbidade/biológicas. Concluiu-se que as variáveis sócio-econômicas são
hierarquicamente superiores a outros fatores de risco.
Palavras-chave  Saúde Escolar; Estatura; Estado Nutricional; Fatores de Risco
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Introdução

A existência de diferenças estruturais, de varia-
ções sócio-econômicas, ambientais e culturais
na sociedade se reflete nas condições desiguais
de vida da população e aponta para o fato de
que o processo de crescimento – em particular,
a estatura alcançada pelo indivíduo na idade
adulta – não deixa de ser o resultado do ambien-
te sociocultural integrado com outros compo-
nentes do meio, sendo que o potencial de cres-
cimento de indivíduos de populações diferen-
tes é similar sob condições sócio-econômicas e
ambientais adequadas (Eveleth & Tanner, 1976;
Bianculli, 1985).

Para o entendimento dos fatores de risco
relacionados com a desnutrição protéico-caló-
rica entre crianças que vivem em condições só-
cio-econômicas e ambientais desfavoráveis, há
necessidade de um modelo conceitual para ex-
plicar as relações entre os fatores de risco a se-
rem estudados.

Atualmente existem discussões sobre a im-
portância da utilização do modelo de análise
multivariada em estudos epidemiológicos para
verificação da associação entre variáveis sócio-
econômicas, ambientais, reprodutivas mater-
nas, nutricionais e demográficas (Fuchs et al.,
1996; Victora et al., 1997).

Alguns autores partem do pressuposto de
que, mesmo em comunidades pobres, há dife-
renciais sócio-econômicos que são hierarqui-
camente superiores a outros fatores de risco, os
quais podem agir direta ou indiretamente so-
bre o estado nutricional infantil (Olinto et al.,
1993). O modelo hierarquizado das relações
entre fatores de risco para a desnutrição de
Beghin et al. (1988) e Valente (1986) coloca, em
primeiro lugar, os fatores sócio-econômicos,
renda familiar, escolaridade dos pais, posse de
utilidades domésticas e trabalho materno; em
segundo lugar, os fatores reprodutivos (ordem
de nascimento, intervalo interpartal e idade ma-
terna) e os fatores ambientais (moradia, aglo-
meração, saneamento e tipo de bairro), segui-
dos, em ordem de importância, do peso ao nas-
cer, da amamentação, dos cuidados maternos
e da morbidade (hospitalização, diarréia, tosse
e febre).

De acordo com este modelo explicativo, de-
pois das variáveis sócio-econômicas viriam os
fatores reprodutivos e ambientais, que podem
interferir nas variáveis peso ao nascer, ama-
mentação, morbidade, estado de saúde e nutri-
ção da criança e, consequentemente, em seu
processo de crescimento. Os fatores biológicos,
como idade e sexo, exercem influência sobre
todas as variáveis (Olinto et al., 1993). Este mo-

delo define as variáveis sócio-econômicas co-
mo hierarquicamente superiores a outros fato-
res de risco, principalmente quando se trata de
populações aparentemente expostas a condi-
ções sócio-econômicas e ambientais seme-
lhantes.

Atualmente, muitos estudos epidemiológi-
cos nutricionais são realizados com crianças
na idade escolar, uma vez que é nessa idade
que se pode melhor avaliar a desnutrição pre-
gressa acumulada nos últimos 7 e 8 anos, sen-
do que a desnutrição por déficit estatural pas-
sa a ser um reflexo do déficit de crescimento no
passado de difícil reversão (Olinto et al., 1993).

O objetivo deste trabalho foi verificar a as-
sociação entre variáveis sócio-econômicas,
ambientais e de morbidade/biológicas e o
crescimento de escolares de uma população
carente no Município de Florianópolis, Santa
Catarina que estão ingressando na rede básica
de ensino, para verificar se as variáveis sócio-
econômicas neste município são hierarquica-
mente superiores a outros fatores de risco para
o crescimento físico dos referidos escolares.

Material e métodos

Delineamento do estudo

Este estudo foi planejado sob a forma de um
desenho tipo caso controle em um levantamen-
to de prevalência (Mantel & Haenszel, 1959;
Schlesselman, 1982), com a finalidade de veri-
ficar fatores associados com a desnutrição por
déficit estatural de escolares que estão ingres-
sando na rede básica de ensino do Município
de Florianópolis, Estado de Santa Catarina.

Local do estudo

O Município de Florianópolis, capital do Esta-
do de Santa Catarina, conta com uma popula-
ção de 271.281 habitantes, caracterizando-se
por uma economia terciária e tornando-se pal-
co de um processo migratório de famílias pro-
cedentes do interior do Estado de Santa Catari-
na e de outros Estados para a capital na última
década, o que trouxe, como conseqüência, a
instalação de 46 áreas carentes, as quais abri-
gam em torno de 12% do total da população do
município. O Instituto de Planejamento Urba-
no de Florianópolis (IPUF) classifica como áreas
carentes aqueles bolsões populacionais em
que a grande maioria das famílias residentes
possui renda média entre 0 a 3 salários míni-
mos. Essas áreas, além da carência econômica,
apresentam problemas no setor de habitação e
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infra-estrutura sanitária e de equipamentos ur-
banos (IPUF, 1996).

Obtenção dos dados antropométricos

No 1o trimestre de 1994, foi realizada uma pes-
quisa com tomada dos dados antropométricos,
para verificar a prevalência de desnutrição por
déficit estatural dos escolares que ingressaram
em março daquele ano na primeira série da re-
de básica de ensino do município. O número
total de escolas de primeiro grau era de 106,
sendo 81 (76,4%) escolas públicas e 25 (23,6%)
escolas particulares. Do total de escolas públi-
cas, 53,1% eram localizadas na zona urbana e
46,9% na área rural do município. Todas as es-
colas particulares estavam localizadas na área
urbana. A população de alunos que ingressa-
vam na rede de escolas de primeiro grau totali-
zava 8.237 crianças, na faixa etária entre 6 a 8
anos de idade.

A pesquisa foi realizada em 95 escolas, uma
vez que não se obteve permissão para efetuá-la
em oito escolas particulares, além de três esco-
las públicas de pequeno porte terem sido fe-
chadas. O número total de escolares foi de
4.591, pois alguns não participaram da mesma
em razão de falta, doença e evasão. Do total de
3.591 escolares, 2.073 residiam em áreas caren-
tes. Foram tomadas medidas de estatura de to-
dos os escolares, utilizando-se fitas métricas
japonesas importadas com escala milimétrica
e esquadros de madeira sob os quais a criança
colocava-se em posição. A tomada de medida
foi feita duas vezes, e essa leitura era feita com
atenção e registrada em questionário padroni-
zado com espaço previamente destinado para
isso na ficha de levantamento antropométrico.

Nas fichas da secretaria da escola tinham
sido coletados anteriormente os dados sobre
nome e tipo de escola, nome do escolar, data de
nascimento, sexo, endereço do escolar e data da
coleta de dados. Estes dados foram anotados em
questionários padronizados e previamente ela-
borados, nos quais foi anotado posteriormente
o resultado da tomada da medida de estatura
de cada escolar. A coleta de todos esses dados
foram realizadas por uma equipe de dez estu-
dantes do curso de graduação em Nutrição da
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC),
previamente treinados, e a qualidade das infor-
mações foi continuamente examinada.

Foram considerados com desnutrição por
déficit estatural, aqueles escolares cujos valo-
res de estatura para idade fossem inferiores a -2
desvios-padrão em relação à população de re-
ferência do National Center for Health Statisi-
tics – NCHS (WHO, 1995).
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Após realizada avaliação nutricional, dos
4.591 escolares, encontrou-se uma prevalência
de 3,1% de desnutrição por déficit estatural na
população geral. Ao separar-se os escolares por
áreas, verificou-se que, do total de 2.518 esco-
lares residentes em áreas não carentes, 2,3%
apresentaram desnutrição por déficit estatural
e, do total de 2.073 escolares residentes em
áreas carentes, 4,1% apresentaram desnutrição
por déficit estatural. A seleção dos casos e con-
troles foi obtida a partir dos escolares residen-
tes nas áreas carentes.

Seleção de casos e controles

O escolar residente em área carente do Municí-
pio de Florianópolis, Santa Catarina que, tendo
participado da pesquisa em 1994, apresentou
desnutrição por déficit estatural foi considera-
do como caso. A presença deste déficit foi ca-
racterizada pelo valor do índice estatura/idade
≤ a -2 desvios-padrão.

Foi considerado controle potencial todo es-
colar que, tendo participado da pesquisa de
1994, apresentou valor do índice estatura/ida-
de ≥ a -1 desvio-padrão. Os controles foram se-
lecionados de forma a terem distribuição se-
melhante aos casos segundo sexo. Foram for-
mados dois grupos de controles que origina-
ram duas composições de bancos de dados: (a)
grupo controle 1 (C1); (b) escolares cuja esta-
tura estava entre menos um desvio-padrão e a
mediana da população de referência (NCHS) e
grupo controle 2 (C2); (c) escolares cuja estatura
estava entre a mediana da população de referên-
cia (NCHS) até mais um desvio-padrão. Os con-
troles, portanto, foram selecionados de forma
a comporem um grupo com estatura abaixo da
mediana e um grupo com estatura acima da me-
diana da população de referência (NCHS, 1978).

Seleção dos escolares para a amostra

Dos 4.591 escolares examinados em 1994, 2.073
foram identificados como moradores de áreas
carentes do município. Destes, 84 apresenta-
ram valores de escore Z para o índice estatu-
ra/idade ≤ a -2 e, dessa forma, foram conside-
rados elegíveis para participarem do presente
estudo na condição de casos.

Para compor os grupos de controle, inicial-
mente foram selecionados os 1.334 escolares
situados nas faixas de -2 ≤ escore Z ≤ 1. Esses
escolares foram posteriormente divididos em
dois estratos segundo os valores de escore Z.
Em cada estrato, uma amostra composta de 144
escolares foi obtida por sorteio, respeitando-se
a proporcionalidade observada entre os casos
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segundo sexo; assim, considerando-se a pro-
porção de dois controles para cada caso, fixou-
se a priori em 5% a probabilidade de cometer
um erro de primeira espécie e, sendo 35% a
proporção de crianças expostas entre os con-
troles (na população em geral, como substitu-
to), obteve-se, para uma amostra total de 360
escolares, um poder de teste de 70% para de-
tectar uma odds ratio mínima de 1,68 em cada
estrato. Dessa forma, a amostra foi composta
por 72 casos, 144 controles 1 e 144 controles 2,
totalizando 360 escolares.

Entrevistas e questionário

Em 360 domicílios, foram realizadas entrevis-
tas com as mães ou responsáveis pelos escola-
res pertencentes a amostra, no período entre
julho de 1994 a abril de 1995. As entrevistas fo-
ram levadas a efeito por dez estudantes do cur-
so de graduação em Nutrição da UFSC, que ha-
viam participado da pesquisa nas escolas. Nes-
sa equipe de entrevistadores, constavam bolsis-
tas do PET/CAPES (Programa Especial de Trei-
namento/Coordenação de Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior), com monitoria e
estágio/ UFSC, todos remunerados. O questio-
nário utilizado na entrevista era padronizado e
composto por questões pré-codificadas para
obtenção dos seguintes dados: tempo em que
a família residia no local e procedência, condi-
ções sócio-econômicas (variáveis: renda men-
sal familiar, escolaridade do pai e da mãe, se o
escolar esteve anteriormente matriculado em
programa de suplementação alimentar – PSA;
se o escolar havia freqüentado instituições de
atendimento ao pré-escolar: creches e berçá-
rios), características ambientais (variáveis: dis-
ponibilidade de água tratada, destino adequa-
do do lixo e rede pública de esgoto presentes
no domicílio), morbidade/biológicas (variá-
veis: hospitalização por diarréia antes dos dois
anos de idade, peso ao nascer e tempo de ama-
mentação ao seio).

Para todas as variáveis foram considerados
três níveis de exposição: exposto, moderada-
mente exposto e basal. Para a variável “tempo
de amamentação ao seio”, utilizou-se a técnica
de tábua de vida atuarial para obtenção do tem-
po mediano de aleitamento (entre casos e con-
troles), definindo-se desta forma, o ponto de
corte de 06 meses entre os níveis de exposição.

As variáveis renda mensal familiar, peso ao
nascer e escolaridade do pai e da mãe foram in-
troduzidas no modelo na forma categórica in-
dicadora (exposto, moderadamente exposto e
basal). As demais variáveis foram incluídas no
modelo na forma dicotômica (exposto e basal).

Considerou-se a variável hospitalização por
diarréia antes dos dois anos de idade porque é
um processo infeccioso que pode levar a crian-
ça a intensa perda de peso e, consequentemen-
te, perda de estatura. Indagou-se sobre o fato
de a criança ter sido internada com problemas
de diarréia neste período mais de três vezes. A
diarréia é uma das principais causas de doença
e motivo de consultas das crianças menores de
dois anos de idade dos países em desenvolvi-
mento, sendo que muitos autores evidenciam a
relação da mesma com o baixo nível sócio-eco-
nômico da família (Victora et al., 1989; Vázquez
et al., 1999).

Processamento dos dados

Os dados antropométricos foram processados
através do uso do software Epi-info/Epinut (Dean
et al., 1994). Na criação do banco de dados e rea-
lização da análise univariada, foram utilizados
os softwares Epi-info versão 6.02 (Dean et al.,
1994) e Egret (Statistics and Epidemiology Re-
search Corporation, 1988). Para a análise mul-
tivariada, foram utilizados os softwares Egret
(Statistics and Epidemiology Research Corpo-
ration, 1988) e Stata (Stata Corporation, 1997).
A digitação do banco de dados foi feita pela au-
tora principal deste trabalho, sendo continua-
mente analisada. A análise dos dados foi efe-
tuada por três profissionais, sendo dois deles
autores deste trabalho, no Departamento de Es-
tatística e Epidemiologia da Faculdade de Saú-
de Pública, da Universidade de São Paulo (USP).

Análise dos dados

Foram feitos testes de associação (Mantel-
Haenszel) para cada variável isoladamente, a
fim de verificar a possível associação com a va-
riável condição (caso-controle). Estimativas de
odds ratio, por ponto e por intervalo foram ob-
tidas para todas as variáveis no estudo. Para
análise multivariada selecionaram-se as variá-
veis que apresentaram significância estatística
(p < 0,05) na análise univariada em pelo menos
um grupo de controles.

A análise multivariada foi realizada de acor-
do com o modelo hierárquico definido na Fi-
gura 1 para a composição das variáveis, proce-
dendo-se à análise não condicional para todas
as composições do estudo.

Três blocos foram considerados no modelo,
cujas variáveis apresentaram significância es-
tatística (p < 0,05) na análise univariada me-
diante o teste de associação (Mantel-Haens-
zel): variáveis sócio-econômicas, ambientais e
morbidade/biológicas.
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O processo de modelagem foi iniciado com
o modelo saturado, ou seja, incluindo os três
blocos de variáveis previamente selecionados
(sócio-econômicas, ambientais e morbida-
de/biológicas). Foram eliminados do modelo
os blocos cuja saída não alterasse a “capacida-
de explicativa do modelo”.

O objetivo desta análise foi verificar quais
dos três blocos de variáveis seria significante.
Uma vez identificados, o mesmo procedimen-
to foi feito para identificar quais as variáveis
dos blocos permaneceriam significantes para o
modelo final.

A significância estatística referente à intro-
dução de cada variável no modelo foi avaliada
mediante o teste de razão de verossimilhança,
e o ajuste do modelo como um todo, mediante
a estatística “deviance”, utilizando-se níveis de
significância 0,05 (Hosmer & Lemeshow, 1989).

Resultados

Dentre os 360 escolares pertencentes a amos-
tra, 58,3% eram do sexo masculino e 41,7%
eram do sexo feminino. Verificou-se em relação
ao tempo em que a família residia no local, que
12,5% das famílias dos escolares com desnutri-
ção por déficit estatural residiam no local a
menos de um ano, em relação a 5,6% e 2,0%
dos grupos de controle 1 e 2, respectivamente.
Com relação ao local de procedência, obser-
vou-se que, dentre as famílias dos escolares
com desnutrição por déficit estatural, 6,9% vie-
ram do interior do Estado de Santa Catarina
em relação a 6,3% e 4,9% dos grupos controle 1
e 2, respectivamente, e 4,1% das famílias de es-
colares com desnutrição por déficit estatural
vieram de outros Estados, em relação a 0,7% e
3,5% dos grupos controle 1 e 2, respectivamen-
te, evidenciando, de certa forma, uma relação
entre o processo migratório recente que vem
acontecendo no Município e o processo de des-
nutrição sofrido pela criança desde seu nasci-
mento, expressada nos déficits estaturais, no
momento em que ingressa na escola.

Encontrou-se prevalência de 3,1% de des-
nutrição por déficit estatural entre os 4.591 es-
colares estudados e 4,1% (84) entre os 2.073 es-
colares cujas famílias residiam em áreas caren-
tes do município. Dos 84 escolares elegíveis na
condição de casos, 12 (14,3%) não participaram
da pesquisa, sendo dois por motivo de recusa
da mã e em responder o questionário, oito por-
que a família havia mudado para outras cida-
des e dois escolares que haviam falecido no in-
tervalo entre a tomada de dados antropométri-
cos na escola e a pesquisa domiciliar. O núme-

ro relativamente pequeno de casos (72 escola-
res) não comprometeu o estudo, pois todos os
testes estatísticos planejados foram possíveis
de realização. O número de 72 escolares repre-
sentou uma prevalência de 3,5% com desnutri-
ção por déficit estatural. A utilização de -2 des-
vios-padrão como limite implica que 2,3% da
população de referência será classificada como
“desnutrida” até mesmo se forem indivíduos
verdadeiramente “saudáveis”, sem apresentar
dificuldades de crescimento. Portanto, 2,3% po-
dem ser considerados como “baseline” ou pre-
valência esperada. As prevalências em popula-
ções carentes são geralmente mais elevadas
que 2,3% (Onis & Blössner, 1997). Como o pro-
cesso de migração campo-cidade no Municí-
pio de Florianópolis teve início na última déca-
da, a prevalência de desnutrição pregressa ex-
pressada na estatura dos escolares de primeira
série do primeiro grau é pequena, porém aci-
ma da prevalência esperada ou “baseline”.

No Brasil foram realizados alguns censos de
estatura de escolares ingressantes na rede bá-
sica de ensino, utilizando-se o índice estatura/
idade. Em Osasco, São Paulo, um censo foi rea-
lizado em 1989 com cerca de 15.000 escolares,

Figura 1

Modelo hierarquizado dos fatores de risco para a desnutrição por déficit estatural.

Adaptado de Olinto et al. (1993).
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sendo encontrada uma prevalência de 4,8% de
desnutrição por déficit estatural (Lei, 1989). No
Nordeste, em 1991 foram realizados três cen-
sos com escolares que ingressavam na primei-
ra série do primeiro grau, para verificar a pre-
valência de desnutrição por déficit estatural:
no Estado da Paraíba, foi encontrada uma preva-
lência de 17,86% entre 7.570 escolares; no Esta-
do do Ceará, foi encontrada uma prevalência de
17,2% entre 63.910 escolares; no Estado do Piauí,
foi encontrada uma prevalência de 28% entre
103.291 escolares (FAE/SEC-CE, 1993; FAE/SEC-
PB, 1993; FAE/SEC-PI, 1993). Tsuyuoka et al.
(1999) estudaram 360 escolares de primeiro grau
de escolas públicas na capital do Estado de Sergi-
pe, encontrando prevalência de 5,4% de desnu-
trição por déficit estatural. Os dados da Pesquisa
Nacional sobre Saúde e Nutrição de 1989 (INAN,
1990), estudados por Engstrom & Anjos (1999),
mostram prevalência de 14,4% de desnutrição
por déficit estatural no Brasil, cujas causas fo-
ram associadas com escolaridade materna, ren-
da mensal per capita e condições de moradia.

No presente trabalho, as variáveis que apre-
sentaram significância estatística (p < 0,05) pa-
ra o grupo controle 1 na análise univariada fo-
ram as variáveis sócio-econômicas: renda men-
sal familiar e freqüência em instituições de
atendimento ao pré-escolar, bem como a variá-
vel de morbidade/biológica: peso ao nascer. Pa-
ra o grupo controle 2, foram as variáveis sócio-
econômicas: renda mensal familiar, escolari-
dade do pai, freqüência em instituições de aten-
dimento ao pré-escolar, além das variáveis am-

bientais: destino adequado do lixo, variáveis de
morbidade/biológicas, hospitalização por diar-
réia, tempo de amamentação ao seio e peso ao
nascer. Estas variáveis entraram na primeira
etapa da análise multivariada.

No resultado da primeira etapa do processo
de modelagem estatística dos dados para am-
bos os grupos de controles destaca-se a maior
importância para a desnutrição por déficit es-
tatural, das variáveis sócio-econômicas e de
morbidade/biológicas, que, segundo critérios
estabelecidos a priori, foram as variáveis sele-
cionadas para a análise final dos dados. In-
cluiu-se, no conjunto de variáveis ambientais,
a variável disponibilidade de água tratada por
ser de importância nos estudos epidemiológi-
cos de desnutrição infantil.

Os resultados da análise multivariada hie-
rarquizada relacionados com a etapa final do
processo de modelagem estão apresentados na
Tabela 1.

Nenhuma das variáveis ambientais conti-
nuou significativa no decorrer do processo de
modelagem da análise multivariada. Analisan-
do-se o efeito conjunto de todas as variáveis,
sobre o crescimento dos escolares, permanece-
ram significantes no modelo final (Tabela 1) pa-
ra os escolares do grupo controle 1, as variáveis
sócio-econômicas renda mensal familiar (me-
nor que dois salários mínimos (odds ratio = 6,06
e intervalo com 95% de confiança = 1,31 – 12,50)
e freqüência em instituições de atendimento
ao pré-escolar (odds ratio = 2,80 e intervalo com
95% de confiança = 1,05 – 7,47).

Tabela 1

Análise multivariada não condicional com as variáveis sócio-econômicas e de morbidade/biológicas. 

Modelo final com todas as variáveis.

Variáveis C1 C2
odds ratio intervalo com 95% odds ratio intervalo com 95%

de confiança de confiança

Sexo 1,31 0,65-2,61 1,77 0,76-4,15

Renda mensal familiar (2 a 4 sm) 2,45 0,95-6,30 5,05 1,83-13,94

Renda mensal familiar (< 2 sm) 4,06 1,31-12,59 4,41 1,38-14,05

Escolaridade do pai (1 a 8 anos) 0,49 0,18-1,39 0,93 0,32-2,64

Escolaridade do pai (< 1 ano) 0,71 0,17-2,87 11,28 1,19-107,0

Freqüência a instituição de 2,80 1,05-7,47 7,93 2,21-28,37
atendimento ao pré-escolar

Hospitalização por diarréia 1,14 0,51-2,56 1,61 0,59-4,38

Peso ao nascer (2.501 a 3.000 g) 1,79 0,86-3,74 4,69 1,86-11,85

Peso ao nascer (< 2.500 g) 2,32 0,86-6,24 6,35 1,95-20,60

Tempo de amamentação 0,85 0,42-1,74 2,19 0,86-5,04

Teste de razão de verossimilhança: C1 = 215.66 – gl = 10 – p = 0,03; C2 = 161.54 – gl = 10 – p = 0,00.
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Para os escolares do grupo controle 2, per-
maneceram significantes, as variáveis sócio-
econômicas: renda mensal familiar (entre 2 a 4
salários mínimos (odds ratio = 5,05 e intervalo
com 95% de confiança = 1,83 – 13,94) e menos
que dois salários mínimos (odds ratio = 4,41 e
intervalo com 95% de confiança = 1,38 – 14,05),
indicando que a renda menor que quatro salá-
rios mínimos é fator de risco; escolaridade do
pai (menos de um ano de estudo – odds ratio =
11,28 e intervalo com 95% de confiança = 1,19 –
107,0), freqüência em instituições de atendi-
mento ao pré-escolar (odds ratio = 7,93 e inter-
valo com 95% de confiança = 2,21 – 28,37) e a
variável de morbidade/biológica, peso ao nas-
cer (entre 2.501g a 3.000g – odds ratio = 4,69 e
intervalo com 95% de confiança = 1,86 – 11,85
e menos de 2.500 g – odds ratio = 6,35 e inter-
valo com 95% de confiança = 1,95 – 20,60), in-
dicando que o peso menor que 3.000g é fator
de risco para a desnutrição por déficit estatural
dos escolares residentes no Município de Flo-
rianópolis, Santa Catarina.

Discussão

Apesar da relação entre estatura e condições
ambientais estar bem documentada (Kac, 1999),
no presente trabalho, não foram encontradas
diferenças significativas na distribuição das va-
riáveis ambientais na etapa final da análise
multivariada, pois a maioria das famílias vive
em condições semelhantes, sendo que o cres-
cimento físico dos escolares ingressantes na re-
de básica de ensino do Município de Florianó-
polis, Santa Catarina está associado aos fatores
sócio-econômicos e de morbidade/biológicos.

Na análise de regressão logística múltipla
hierarquizada, em ordem de importância, as
variáveis sócio-econômicas renda mensal fa-
miliar de menos de dois salários mínimos (OR =
4,06) e freqüência em instituições de atendi-
mento ao pré-escolar (OR = 2,80) mostraram
maiores chances para o grupo controle 1, ou
seja, aqueles escolares, cujo crescimento físico
está abaixo da média em relação ao padrão de
referência.

No grupo controle 2 – escolares cujo cresci-
mento físico está acima da média em relação
ao padrão de referência –, as variáveis sócio-
econômicas escolaridade do pai com menos de
um ano de estudo (OR = 11,28), freqüência em
instituições de atendimento ao pré-escolar
(OR = 7,93), a variável de morbidade/biológica,
peso ao nascer menos de 2.500g (OR = 6,35),
nascer entre 2.501 a 3.000g (OR = 4,69) e a va-
riável sócio-econômica renda mensal familiar

entre 2 e 4 salários mínimos (OR = 5,05) e < 2 sa-
lários mínimos (OR = 4,41), foram as que per-
maneceram significantes relacionadas com o
crescimento físico dos escolares.

No Brasil foram realizados alguns trabalhos
sobre a utilização de análises multivariadas pa-
ra estimar fatores de riscos de déficits estatu-
rais, onde variáveis sócio-econômicas – como
a escolaridade dos pais ao lado da renda – fo-
ram consideradas os fatores mais importantes,
podendo o nível de escolaridade dos pais atuar
na determinação do nível de saúde, em razão
de proporcionar melhor entendimento dos
mecanismos etiológicos das doenças infantis e
maior eficiência nos cuidados com as crianças,
além de fornecer oportunidades, melhores em-
pregos e salários mais altos. A escolaridade pa-
terna pode refletir a classe social, sendo um dos
determinantes da renda que influenciam dire-
tamente o consumo familiar (Monteiro et al.,
1988; Hutly et al., 1991; Souza, 1992; Olinto et
al., 1993).

As conclusões da pesquisa de Lei (1994),
em Osasco, São Paulo, mostraram que os níveis
de escolaridade do pai (OR = 17,0) e da mãe
(OR = 13,8) destacaram-se entre os demais fa-
tores sócio-econômicos de risco para a desnu-
trição por déficit estatural, evidenciando tam-
bém que o efeito da escolaridade é mais inten-
so do que o da renda. Malta et al. (1998) reali-
zaram estudo com 699 escolares que ingressa-
vam no primeiro grau de escolas públicas mu-
nicipais de Belo Horizonte, Minas Gerais, veri-
ficando associação entre repetência escolar,
desnutrição por déficit estatural, escolaridade
da mãe e renda per capita. No Estado do Ceará,
Souza (1992) encontrou associação entre des-
nutrição por déficit estatural e escolaridade da
mãe, além do peso ao nascer e da existência de
instalação sanitária na residência. Guimarães
et al. (1999) realizaram um estudo caso-contro-
le em que utilizaram análise multivariada hie-
rarquizada com 330 pré-escolares matricula-
dos em escolas públicas do Município de Cos-
mópolis, São Paulo, encontrando associação
entre desnutrição por déficit estatural com va-
riáveis sócio-econômicas, dentre elas o baixo
nível de escolaridade da mãe. No presente tra-
balho, verificou-se associação com a escolari-
dade paterna entre casos e grupo controle 2,
assim como a renda entre casos e os dois gru-
pos de controles.

Monteiro et al. (1992) destacam que, dentre
as variáveis sócio-econômicas, a renda não é
um fator absoluto, devendo ser considerados
outros elementos, entre os quais o acesso da
população a serviços essenciais como saúde,
educação e saneamento, que, embora influen-
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ciado pelo nível de renda da família, dependem
tanto dos investimentos governamentais na
área social quanto da eficiência das instituições
públicas e da política de prestação de serviços.

Considera-se, dentre estes investimentos, a
viabilização de instituições de atendimento à
criança na idade pré-escolar, principalmente
nas áreas onde predominam populações de
baixa renda. No presente trabalho, esta variável
exerceu fator de proteção para o crescimento
dos escolares (OR = 7,93 para o grupo C2 e OR =
2,8 para o grupo C1). Em estudo recente feito
por Silva (1998) com 257 escolares matricula-
dos em Centros Integrados de Educação Públi-
ca (CIEP) em Americana, São Paulo, foi encon-
trada uma prevalência de 15,5% de desnutri-
ção por déficit estatural, associada com a ren-
da mensal familiar e a freqüência em creches.

No Município de Florianópolis, encontram-
se creches e berçários em todas as áreas estu-
dadas, nas quais são aceitas crianças na faixa
etária de quatro meses a seis anos de idade, cu-
jas mães trabalham fora. Essas crianças perma-
necem o dia todo, recebendo quatro refeições
diárias. Esse conjunto de fatores exerce notável
influência quando se trata de crianças residen-
tes em áreas carentes, onde os recursos fami-
liares a elas destinados são precários, aliado à
ausência da mãe, que trabalha fora de casa.

A qualidade do serviço público destinado à
população infantil, onde predomina uma po-
pulação com condições sócio-econômicas e
ambientais deficitárias, minimiza as conse-
qüências da desnutrição, na ausência de mu-
danças mais profundas, capazes de permitir
aumento na renda mensal familiar compatível
com adequada qualidade de vida.

Com relação à associação entre o baixo pe-
so ao nascer e estatura, de acordo com a OMS,
esta variável é o mais importante indicador das
chances de um recém-nascido sobreviver e ter
crescimento normal, tendo em vista sua gran-
de influência sobre os coeficientes de mortali-
dade infantil e mortalidade proporcional em
menores de cinco anos de idade (WHO, 1980).

No grupo controle 2 deste estudo verificou-
se que o peso ao nascer menor que 2.500g (OR =
6,35) e entre 2.501g a 3.000g (OR = 4,69) consti-
tui fator de risco para a desnutrição por déficit
estatural. Outros autores encontraram associa-
ção estatisticamente significante entre o baixo
peso ao nascer e as condições sócio-econômi-
cas (Fisberg et al., 1992; Cantero et al., 1997;
Costa & Gotlieb, 1998).

Neste estudo, as condições sócio-econômi-
cas foram os fatores de risco que melhor apre-
sentaram capacidade para predizer a ocorrên-
cia de desnutrição por déficit estatural na com-
paração entre os grupos de casos e controle 1.
Entre os grupos de casos e controle 2, de acor-
do com os resultados, além das variáveis sócio-
econômicas, a variável de morbidade/biológi-
ca peso ao nascer também mostrou ser fator de
risco. Essa diferença, de certa forma, explica o
fato de que os escolares do grupo controle 2,
pelo fato de viverem em condições um pouco
melhores, cresceram mais, atingindo estatura
acima da média quando comparados com a po-
pulação de referência. As diferenças nas condi-
ções de vida, por menos expressivas que sejam
nas áreas carentes no Município de Florianó-
polis, Santa Catarina, refletem-se na estatura
que as crianças atingem quando chegam à ida-
de escolar.
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